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Ulysses cede e aceita marcar data da convenção 
PMDB deve reunir-se no próximo mês para definir mandato de Sarney e sistema de governo 

O deputado Ulysses Gui­
marães deverá marcar, 

.^para o mês que vem, a Con­
t e n ç ã o Nacional do PMDB, 

que definirá a posição do 
partido sobre o sistema de 
'governo a ser adotado pela 
•Constituinte — parlamen­

t a r i smo ou presidençialis-
' mo — e sobre a duração do 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney. 

A decisão deverá ser to-
"mada na reunião da Execu­
tiva Nacional, na próxima 
Semana, já como conse­
quência do movimento do 
deputado Maurício Fruet 
(PR) de convocar a con­
venção do partido para os 
próximos dias 27 e 28, atra­
vés da assinatura de um 
'terço (300) dos convencio­
nais. O parlamentar para­
naense deverá entregar ho­
je a lista com as assinatu­
ras necessárias à convoca­
ção da Convenção Nacio­

na l . 

< A vontade do presidente 
do PMDB era adiar o quan­
to possível a convenção do 
partido, segundo alguns 
constituintes para "deixar 
o presidente José Sarney 
na marca do pênalti". O 

movimento feito pelo depu­
tado Maurício Fruet, con­
tudo, precipitou os aconte­
cimentos e obrigou Ulysses 
a rever sua posição, já que 
a convenção fatalmente se­
rá convocada pelas bases, 
passando por cima da Exe­
cutiva. 

O conselho de marcar lo­
go a data da Conveção foi 
dado pelo senador Fernan­
do Henrique Cardoso, dian­
te do sucesso obtido por 
Maurício Fruet, que já co­
lheu mais de 250 assinatu­
ras, inclusive de importan­
tes líderes peemedebistas, 
como os senadores Mário 
Covas e Affonso Camargo e 
o deputado Bernardo Ca­
bral, relator da Comissão 
de Sistematização. 

A expectativa dos consti­
tuintes ligados a Mário Co­
vas é de que o partido se de­
finirá pelo mandato de qua­
tro anos para o presidente 
José Sarney, em virtude 
das consultas promovidas 
junto a alguns diretórios 
regionais. O resultado tem 
sido sempre o mesmo: qua­
tro anos. 

O presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, tam­

bém a conselho do senador 
Fernando Henrique Cardo­
so, vai conversar hoje com 
o deputado Maurício Fruet, 
para tentar um acordo em 
torno da data da reunião da 
Conveção Nacional, que de­
verá acontecer mesmo no 
próximo mês. 

Ulysses Guimarães con­
fessou a grande divisão 
dentro do partido, ao afir­
mar que uma única reunião 
não basta para desfazer os 
conflitos existentes dentro 
da bancada, em relação 
aos diversos temas da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte: "Uma reunião não 
resolve um assunto dessa 
dificuldade; nós precisa­
mos de 10, 20 ou até 100 reu-
niõespara chegar a uma so­
lução. 

Ele reuniu-se ontem à 
noite, na casa do ministro 
da Previdência Social, Ra-
phael de Almeida Maga­
lhães, com importantes li­
deranças do partido, para 
discutir o futuro do PMDB, 
cuja divisão se acirra cada 
vez mais. 

O objetivo é segurar as 
diversas correntes existen­
tes no PMDB, pelo menos 

até o final da Assembleia 
Nacioanl Const i tuinte , 
através da negociação em 
torno dos pontos em corifli-
to, especialmente porque 
os exemplos até agora são 
de que a disputa tem favo­
recido a ala mais conserva­
dora do PMDB. 

Embora não se diga isso, 
o tema básico do encontro 
será o mandato do presi­
dente José Sarney. E con­
senso, entre as diversas 
correntes politicas do par­
tido que a duração do man­
dato do atual Presidente da 
República é o principal fa-
tor de desagregação do 
PMDB. E quem levantou 
esse assunto, observam os 
constituintes mais ligados 
ao senador Mário Covas, 
foi o próprio Chefe de Go­
verno. 

Por isso, a convocação 
da Convenção Nacional 
também será discutida, 
principalmente com a cer­
teza de que ela se reunirá, 
mesmo contra a vontade da 
cúpula peemedebista, já 
que o deputado Maurício 
Fruet praticamente já al­
cançou o número necessá­
rio para sua convocação. 

SanfAnna não quer derrubar parecer 
O líder do Governo, depu­

tado Carlos SanfAnna, dis­
se ontem que não acha es­
sencial derrubar todo o pa­
recer do relator da Comis­
são de Organização dos Po­
deres, deputado Egídio 
Ferreira Lima, para obter 
vitória na parte que trata 
tio mandato presidencial e 
do sistema de governo, tan­
to que as articulações do 
Centro Democrático serão 
feitas dentro dessa ótica, 
de não chegar a radicalis­
mos. 

SanfAnna e seu grupo 
estão o rgan izando as 
emendas que consideram 
essenciais para tornar pa-
latável o p a r e c e r de 

Egídio, mas não afastam a 
hipótese de um confronto 
radicalizante, quando par­
tiriam para a pura e sim­
ples derrubada da proposta 
voltando à fórmula original 
de presidencialismo miti­
gado que conseguiram 
aprovar na Subcomissão do 
Poder Executivo. "Esta­
mos fiéis ao brocado roma­
no, segundo o qual se que­
rem a paz prepara-te para 
a guerra", dizia, ontem, o 
líder governista. 

Em sua mesa de traba­
lho, Carlos SanfAnna tem 
um mapa com quadro com­
parativo do parecer de 
Egídio, do relatório apro­
vado pela Subcomissão do 

Poder Executivo e da pro­
posta concebida pelo juris­
ta Miguel Reale Júnior, a 
qual se aproxima mais da 
posição de Sarney e do pre­
sidente do PMDB, Ulysses 
Guimarães. 

O líder do Governo dese­
ja negociar cerca de dez al­
terações que considera es­
senciais na proposta de 
Egídio. Ele pretendia co­
meçar negociações com o 
próprio Egídio anteontem, 
não comparecendo à reu­
nião convocada para a casa 
de Ulysses porque o depu­
tado pernambucano não es­
teve lá. 

— Eu estou disposto a ne­
gociar, mas não quero per­

der tempo. Quero ver se os 
adversários têm ânimo pa­
ra negociar disse. 

Entre as emendas que 
pretende introduzir no rela­
tório de Egídio, SanfAnna 
cita o mandato de cinco 
anos para o Presidente Sar­
ney, a censura coletiva dos 
ministros pela Câmara dos 
Deputados, com a elimina­
ção da censura individual 
(para não atingir os minis­
tros militares), a chefia do 
governo dividida entre o 
Presidente da República e 
o primeiro-ministro, argu­
mentando que um Presi­
dente eleito com mais de 40 
milhões de votos não pode 
ser a Rainha da Inglaterra. 

Egídio: reação do Governo é risível 
"Seria um escândalo in­

ternacional". Foi este o de­
sabafo do deputado Egídio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE), relator da Comissão 
de Organização dos Pode­
res e Sistema de Governo, 
ao comentar notícias de 
que o Governo estaria dis­
posto a recorrer ao STF 
contra a possível redução 
|lo atual mandato presiden­
cial pela Constituinte. 
J Lembrando que o próprio 
presidente do STF, ao ins-
[alar a Assembleia, procla­
mou a sua soberania sobre 
Iodo o conjunto de leis do 

Jaís, o deputado pernam­
bucano reafirmou a dispo­
sição de manter no seu 
Substitutivo a fixação de 
um mandato de quatro 
anos para o presidente Sar­
ney. Ele não acatará qual-

AROUIVO 

quer das emendas apresen­
tadas neste sentido ao seu 
projeto e considera a pre­
tensa reação do Governo 
junto ao Supremo como "u-
ma atitude risível". 

Para Egídio, o princípio 
do direito adquirido não po­
de ser aplicado ao mandato 
de Sarney. "O mandato 
presidencial não é um bem 
que se adquire e sobre o 
qual se detém a proprieda­
de, mas uma função públi­
ca que deve estar subordi­
nada ao poder maior do po­
vo. E o que o povo deseja 
neste momento é um perío­
do de transição não supe­
rior a quatro anos". 

Enquanto concedia esta 
entrevista, o deputado per­
nambucano recebeu telefo­
nema do presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­

marães, desmentindo que 
tivesse ficado irritado com 
o mandato proposto no 
subs t i t u t ivo . Segundo 
Egídio, Ulysses sabe "que 
eu jamais faria um relató­
rio apenas para agradá-
lo". 

MANDATO 

Os integrantes do Centro 
Democrático do PMDB já 
conseguiram se acertar 
com os parlamentaristas 
da Comissão. Segundo o de­
putado Albérico Filho 
(PMDB-MA), primo do 
presidente José Sarney, 
cerca de 38 parlamentares 
apoiarão o sistema híbrido 
de governo e o mandato 
presidencial de cinco anos. 
A confirmar-se esta previ­
são, haverá uma vantagem 

de seis votos na comissão a 
favor dos interesses do Go­
verno. 

Embora defenda o man­
dato de quatro anos, o de­
putado Ju tahy Júriíoi 
(PMDB-BA) vai mais lon­
ge: em sua opinião, 40 dos 
63 membros da comissão já 
apoiam o período de gover­
no preferido pelo presiden­
te Sarney. 

O texto sugerido pelo 
peemedebista baiano res­
suscita a fórmula "neopar-
lamentarista" aprovada 
pela Subcomissão do Poder 
Executivo, excluindo o dis­
positivo que isentava os mi­
nistros militares de moção 
de censura por parte do 
Congresso. E uma das 1153 
emendas apresentadas ao 
substitutivo de Egídio Fer­
reira Lima. 

ARQUIVO 

' Sarney: prestigiado 

Sarney: golpe 
; de militares 

é só boato 
i 
j Em entrevista concedida 

ontem ao Canal 1 da televi­
são espanhola, e que irá ao 
ár no domingo, por ocasião 
da visita que o primeiro-
ministro Felipe Gonzalez 
terá ao Brasil a partir de 
áábado, o presidente José 
Sarney garantiu que os mi­
litares "respaldam a de­
mocracia e a transição 
política", afastando a pos­
sibilidade de um novo golpe 
para retomar o poder , a 
exemplo do que ocorreu em 
1964. 

Ao falar sobre a situação 
económica do País, o presi­
dente Sarney se queixou, 
da "incompreensão" dos 
banqueiros internacionais, 
que não emprestam dinhei­
ro ao País há mais de dois 
anos. Ele disse que no 
período que antecedeu a 
suspensão do pagamento 
dos juros, em 20 de feverei­
ro, o Brasil pagou mais de 
22 bilhões de dólares. 

O presidente Sarney vol­
tou a garantir que o País 
vai retomar, nos próximos 
30 dias, a renegociação da 
dívida externa com os ban­
queiros internacionais. Ar­
gumentou que as previsões 
indicam que a balança co­
mercial vai alcançar um 
saldo de 8 a 9 bilhões de dó­
lares e que as estimativas 
mais otimistas indicam um 
superavit de 10 bilhões. 

Armes denuncia 
aliança contra 
o seu governo 

Depois de ter advertido 
o presidente Sarney que 
seu mandato não será de 
cinco e nem de quatro, se 
não vencer a crise econó­
mica, o governador Mi­
guel Arraes mandou di­
zer, ontem, a Ulysses 
Guimarães, pelo vice-
governador Carlos Wil­
son, que o presidente do 
PMDB está se aliando 
com o senador Marco Ma­
ciel presidente do PFL, 
para hostilizá-lo em Per­
nambuco. 

Outro recado de Arraes 
também é que o PMDB 
está se afastando do povo 
e que o partido precisa 
reerguer suas bandeiras 
históricas, tratando de 
discutir urgentemente 
com o Governo que apoia 
um programa mínimo pa­
ra vencer a crise, cujo 
a g r a v a m e n t o pode rá 
comprometer o processo 
de redemocratizaçâo do 
País. 

O RECADO 

Segundo relato do vice-
governador Carlos Wil­
son, na sala do café da 
Câmara dos Deputados, 
Miguel Arraes, em almo­
ço que teve há 20 dias com 
Sarney, disse-lhe que seu 
mandato é de seis anos, 
ele poderá permanecer 
no poder esse tempo, se 
vencer a crise. Do contrá­
rio, não conseguirá ficar 
nem quatro anos. A decla­
ração de Arraes causou 
grande impacto no espíri­
to do Presidente, segundo 
o vice-governador. 

Ao mesmo tempo, Ar­
raes não rompeu mas não 
tem motivos para entu­
siasmo com o Governo 
Federal. Carlos Wilson 
admitiu que a atitude de 
Arraes em relação ao go­

verno Sarney é a mesma 
de Magalhães Pinto com 
Tancredo Neves — "eles 
não brigavam, mas não 
faziam as pazes". Wilson 
levou a Ulysses as princi­
pais reivindicações do go­
verno de Pernambuco, 
"que nada têm a ver com 
pleitos de çarguinhos". 

— Há mais de 20 anos o 
Governo Federal não faz 
investimentos em Per­
nambuco. O governo Gei-
sel prometeu instalar 
uma nova refinaria em 
Recife. O governo per­
nambucano, através de 
grande sacrifício e com 
recursos próprios, apli­
cou 150 milhões de dóla­
res na construção do su-
perporto de Suape e ago­
ra a refinaria da Petro-
brás ameaça se transfe­
rir para Fortaleza, a ca­
pital do Ceará. 

"E isso porque o gover­
nador cearense Tasso Je-
reissati é amigo pessoal 
do Edilson Távora um dos 
diretores da Petrobrás. 
Coisa pessoal". 

Quando Wilson disse o 
que Arraes pensava da 
atuação de Ulysses, ou se­
ja, que o presidente do 
PMDB está se aliando a 
Maciel contra ele, o políti­
co paulista protestou leal­
dade ao governador de 
Pernambuco, dizendo que 
nele via uma das mais 
importantes e expressi­
vas lideranças do partido. 

— Eu quero ajudar o 
Arraes, dizia Ulysses. 

— Ele acha que o se­
nhor deve ajudar o Pedro 
Simon, que é uma das fi­
guras históricas do parti­
do e atravessa situação 
dramática. Ele quer que 
o senhor seja o interme­
diário dos grandes pleitos 
de Pernambuco, respon­
deu Carlos Wilson. 
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Brizola: vivíssimo 

Brizola está 
morto. Foi só 
boato no Rio 
Rio — Uma onda de boa­

tos relacionados com o ex-
governador Leonel Brizola 
sacudiu ontem as redações 
de O Globo e do Jornal do 
Brasil. Os boatos eram de 
que Brizola havia morrido 
ou que sofrera um atenta­
do. Repórteres foram mo­
bilizados para constatar a 
veracidade das informa­
ções ligando para os princi­
pais líderes do PDT. 

Um dos principais diri­
gentes do PDT ligou para a 
casa de Brizola no Rio e o 
encontrou absolutamente 
tranquilo, gozando de exce­
lente saúde. 

Na conversa com o ex-
governador o dirigente do 
PDT constatou que Brizola 
anda trabalhando em cima 
da hipótese de o governo 
Sarney estar apostando no 
aprofundamento da crise 
para então ganhar espaço e 
tomar medidas drásticas 
na área económica (como 
uma espécie de reedição do 
Plano Cruzado) e até mes­
mo na área política, ape­
lando para as leis de exce-
ção criadas na Velha Repú­
blica e ainda em pleno vi­
gor. Brizola não esconde 
sua surpresa com o fato de 
o Governo estar assistindo 
de forma tão passiva o 
agravamento de uma crise 
que poderá ser a mais gra­
ve da economia brasileira. 
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Júnior perdeu 501 votos no TSE e a vaga fica com Arnaldo Martins 

Júnior, triste, vira 
suplente por 4 votos 

M. CAVALHEIRO 
Da Editoria de Politica 

O s funcionários do 
gabinete saborea­
vam um desses bo­

los de confeitaria, mas o 
deputado Expedito Jú­
nior, um dos três mais jo­
vens constituintes, com­
pletava 24 anos ontem 
sem ter o que comemo­
rar. Além da nova idade, 
ele vivia uma situação 
singular: amargava a im­
pugnação de 501 votos pe­
lo Tribunal Superior Elei­
toral — número bem à 
medida, para jogá-lo da 
posição de quinto deputa­
do mais votado em Ron-
dõnia para a de primeiro 
suplente do PMDB, exa-
tamente quatro sufrágios 
atras de Arnaldo Martins, 
que venceu a causa e sal­
tou da suplência para a 
condição de titular. 

Martins, separado por 
505 votos de Júnior, che­
gou à C amara como su­
plente, quando o deputa­
do Chagas Neto foi convo­
cado pelo governador de 
Rondônia, Jerónimo San­
tana, para ocupar o cargo 
de secretário de Obras. 
Com a vitória no TSE, ele 
passa a titular e, se Cha­
gas reassumir, quem tem 
que fazer as malas é o jo­
vem Expedito. 

A briga por este man­
dato serve também para 
desnudar algumas pen­
dentes pendengas inter­
nas do PMDB de Rondô­
nia. Chagas é inimigo 
político de Júnior e está 
bem próximo de Arnaldo 
Martins. Hoje, ele se res­
sente de estar "nas mãos 
do governador", a quem 

basta devolver um secre­
tário à Câmara para, na 
prática, cassar-lhe o 
mandato. Além disso, vê 
aí uma derrota da esquer­
da, já que se considera 
um progressista — embo­
ra tenha "jeito" de mode­
rado. 

PRESSÕES 

Júnior afirma que so­
freu pressões, inclusive 
de um senador de seu par­
tido e de seu Estado, para 
mudar posições, princi­
palmente a favorável à 
reforma agrária, sob pe­
na de "ser prejudicado" 
no TSE. Ele acredita que 
isto realmente aconteceu, 
mas não cita nomes nem 
dá detalhes sobre a ori­
gem e a forma dessas 
pressões. 

Verdade é que, ao con­
trário do que o jovem de­
putado afirma, havia um 
concorrente com o nome 
de Júnior registrado. 
Trata-se do derrotadíssi-
mo candidato Osvaldo de 
Oliveira Júnior, da coli­
gação PDC-PFL, que co­
lheu escassos 207 votos 
em todo o Estado, mas 
c i r c u n s t a n c i a l m e n t e , 
acabou guindando Mar­
tins à condição de parla­
mentar titular. Este re­
gistro é comprovado pela 
edição do Diário da Justi­
ça de Rondônia de 22 de 
agosto de 1986 e deverá 
ser a principal pedra no 
caminho do jovem que re­
correrá da decisão do 
TSE, procurando reaver 
seus votos no Supremo 
Tribunal Federal. 

Escudando-se inclusive 
em um parecer da Procu­

radoria Geral da Repúbli­
ca sobre o caso. Expedito 
afirma que é conhecido 
como Júnior "até pelos 
cachorros na cidade de 
Rolim de Moura". Lá, 
com este nome, elegeu-se 
vereador, com este nome 
é citado pela imprensa e 
com este nome fez sua 
campanha eleitoral. Ob­
teve 12 mil 341 votos, 11 
mil 500 dos quais em sua 
cidade, onde, segundo sua 
versão, teve 2 mil 700 im­
pugnados, recorrendo a 
respeito de 501, onde 
constava a legenda do 
PMDB. 

Estes números são des­
mentidos por Arnaldo 
Martins — que estava 497 
votos atrás de Expedito e 
hoje está quatro na fren­
te. Ele afirma que os 501 
votos são todos os impug­
nados e que em nenhum 
deles constava a legenda 
e advoga que. como tinha 
o sobrenome de Júnior re­
gistrado isoladamente, o 
candidato do PDC-PFL 
deveria "ganhar todos os 
votos". Expedito, além 
de afirmar que nenhum 
dos dois tinha o registro, 
defende-se dizendo que a 
votação do homónimo foi 
insignificante e, portanto, 
em sua cidade, aqueles 
votos todos só podiam ter 
um destino: elegê-lo depu­
tado federal. Para ele, a 
briga prossegue. Mas 
Martins ontem vestia oti-
mismo por todos os poros. 
•Como fica o PMDB de 
Rondônia nesse caso?", 
indagou o repórter. "Não 
tem problema nenhum", 
respondeu com um sorri­
so, "só mudou a situação: 
eu era suplente, agora 
sou deputado". 

Analfabetos também 
poderão ser eleitos 

Os analfabetos poderão 
ser eleitos, e não apenas te­
rão o direito a voto, de 
acordo com o substitutivo 
do relator da Comissão de 
Organização Ele i tora l , 
Partidária e Garantias das 
Inst i tuições , depu tado 
Prisco Viana (PMDB-BA). 
Ao contrário do que prevê a 
Constituição atual — "os 
a n a l f a b e t o s s ã o ine­
legíveis" —, o substitutivo 
incorpora o princípio de 
que quem é alistável é 
elegível. 

— Quem vota pode ser 
eleito — disse Prisco. O que 
se fez na emenda nB 25 (que 
garantiu o direito de voto 
aos analfabetos, mas os 
considerou inelegíveis) foi 

uma discriminação. Muitos 
querem receber os votos 
dos analfabetos, mas não 
querem votar em analfabe­
tos. Muitos também que­
rem que a idade mínima do 
eleitor seja 16 anos, mas 
não querem que os de 16 
anos sejam candidatos, co­
mo vi em diversas emen­
das. 

Apesar das críticas à sua 
proposta de mandato-
tampão para os prefeitos 
eleitos em 1988, Prisco Via­
na manterá a sugestão. Ele 
argumentou que com ela 
haverá a coincidência das 
eleições. Segundo o relator, 
a simultaneidade evita a 
imobilização da adminis­
tração e estabelece um 

vínculo de solidariedade 
entre o governador e o de­
putado, o prefeito e o ve­
reador. 

Prisco Viana manterá 
também sua proposta de 
remeter aos estatutos par­
tidários normas sobre a fi­
delidade: 

— A experiência ante-
i íor — justificou — de­
monstrou que não dá bons 
- sultados a fidelidade 
compulsória. A eleição pre­
sidencial em 1984 é bem um 
exemplo disso. Nem só nin­
guém se conteve diante da 
normr. constitucional, co­
mo o próp io Tribunal Elei-
t ai foi epois forçado a 
ini irr »*• *a em sentido 
generoso. 

Prefeitos 
não aceitam 
prorrogação 

Recife — Um não unâni­
me à prorrogação de seus 
mandatos e ao mandato-
tampão foi dado ontem pe­
los prefeitos das capitais 
brasileiras, reunidos nesta 
cidade, a fim de participar 
da reunião da Associação 
Brasileira de Prefeitos de 
Capitais, que empossou o 
recifense Jarbas Vasconce­
los na sua presidência. 
I m o r a i s , d e s o n e s t a s , 
ridículas, foram os qualifi­
cativos usados pelos prefei­
tos para definir aquelas 
duas teses. 

Todos os 18 prefeitos pre­
sentes ao encontro de on-
t e m n e s t a c a p i t a l 
posicionaram-se contrários 
às teses de prorrogação de 
seus m a n d a t o s e do 
mandato-tampão de dois 
anos para coincidir com a 
eleição de presidente. Ape­
nas o vice-prefeito de Boa 
Vista (Roraima) Ropério 
Araújo, representando o 
prefeito, se disse favofãvêl 
à prorrogação, argumen­
tando que um mandato de 
apenas três anos como o 
dos prefeitos atuais é insu­
ficiente para que se faça 
uma boa administração. 

••u > 

ELITES 

"A ideia da prorrogação 
é imoral e o mandato-
tampão é uma brincadeira, 
uma proposta ridícula", 
disse o prefeito de Curitiba, 
Roberto Requião, expres­
são igualmente utilizada 
pelo prefeito de Teresiná, 
Wall Ferraz, para quem a 
tese visa à manutenção de 
um status quo existente, 
"favorável às elites diri­
gentes". 

Acordo dá 
fatia maior; 

ao Nordeste 
Um acordo sobre a fór­

mula de divisão do Fundo 
de Participação dos Esta­
dos e Municípios, benefi­
ciando os estados do Norte 
e Nordeste, foi firmado em 
reunião terça à noite, com 
a presença do relator e do 
presidente da Comissão do 
Sistema Tributário, depu­
tados José Serra (PMDB-
SP) e Francisco Dornelles 
(PFL-RJ), do presidente 
da Subcomissão de Tribu­
tos, Benito Gama (PFL-
BA), e do deputado Jayme 
Santana (PFL-MA), amigo 
pessoal do presidente Sar­
ney. 

FUNDO 

Serra ^ai aproveitar * 
emenda oferecida H. Ga­
ma, reservando 2? , cen­
to do Imposto de Renda e 
do IPI para o Fundo de 
Participação: 17 por cento 
para o Norte e Nordeste è 6 
por cento para os demais 
estados. Ele teve que nego­
ciar diante da perspectiva, 
de derrota de seu substiti.-' 
tivo, porque o grupo Norte-
Nordeste conta com 28 vo­
tos na comissão, suficien­
tes para derrubar a propos­
ta em caso de radicaliza­
ção. 

ORÇAMENTO 

Com os votos do Norte-
Nordeste e do Rio de Janei-i 
ro. garantidos por Domei-; 
les, a proposta ficou com 
maioria na comissão. Ser-; 
ra não quis aceitar, porém,, 
outro ponto reivindicado 
pelos nordestinos: privile­
giar a região também na| 
aplicação de recursos atra-> 
vés do orçamento da[ 
União, proposta do relator-
da Subcomissão de Orça-1 
mento. Tosé Luís Maia 
(PDS-PI). 


